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 ATA DA REUNIÃO DA EGRÉGIA CONGREGAÇÃO DO INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.  

 3 

Aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, por meio da Plataforma Google Meet, sob a presidência 

da Professora Vilma Lúcia Macagnan Carvalho e mediante convocação pessoal, reuniu-se remotamente a Egrégia 

Congregação do Instituto de Geociências para apreciação dos seguintes itens de pauta: 01) Informes; 02) 6 

Aprovação da ata da reunião realizada no dia 26/03/2021; 03) Aprovações “ad referendum” da 

Congregação; 04) Proposta de alteração da composição da Câmara Departamental de Geografia; 05) 

Proposta de criação da Empresa Júnior do Curso de Geografia - Espaço Geográfico Júnior (EGEO Jr.); 06) 9 

Solicitação de criação de sala de aula equipadas por computadores; 07) Proposta de normas para segurança 

em trabalhos de campo; 08) Outros Assuntos. 

Compareceram os seguintes Membros: Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho (Diretora e Presidente da 12 

Congregação), Profa. Maria Giovana Parisi (Vice-Diretora), Prof. Diego Rodrigues Macedo (Chefe do Departamento 

de Geografia), Prof. Jorge Geraldo Roncato Júnior (Chefe do Departamento de Geologia), Profa. Úrsula Ruchkys de 

Azevedo (Chefe do Departamento de Cartografia), Prof. Bernardo Machado Gontijo (Diretor do Instituto Casa da 15 

Glória), Prof. Tiago Amâncio Novo (Diretor do Centro de Pesquisa Professor Manoel Teixeira da Costa), Prof. 

Carlos Fernando Ferreira Lobo (Coordenador Pró-Tempore do Coleg. de Pós-Graduação em Geografia), Profa. 

Sónia Maria Carvalho Ribeiro (Coordenadora do Coleg. de Pós-Graduação em Análise e Modelagem de Sistemas 18 

Ambientais), Profa. Marly Nogueira (Coordenadora do Coleg. de Graduação em Geografia), Prof. Jarbas Lima Dias 

Sampaio (Coordenador do Coleg. de Graduação em Geologia), Profa. Fabiana Andrade Bernardes Almeida 

(Coordenadora do Coleg. de Graduação em Turismo), Prof. Adolf Heinrich Horn (representante dos professores 21 

titulares), Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega e Profa. Janise Bruno Dias (representantes dos 

professores associados), Profa. Ana Paula Guimarães Santos de Oliveira e Prof. Vagner Braga Nunes Coelho 

(representantes dos professores adjuntos), Jéssica Armaneli Macedo, Elisabete Quatrini Vieira e Fernando César da 24 

Costa (representantes dos servidores técnicos e administrativos), Nelson Fernandes Ribeiro Júnior, Paola Luchesi 

Braga e Cindy Fucidji Ishida (convidados como representantes dos discentes), Prof. Sérgio Donizete Faria 

(convidado como representante do IGC junto ao CEPE), Profa. Lussandra Martins Gianasi (convidada como 27 

Coordenadora do Cenex). Havendo quorum regulamentar, a Senhora Presidente declarou aberta a reunião e solicitou 

autorização para que a Profa. Lussandra Martins Gianasi, Coordenadora do Cenex e os discentes Nelson Fernandes 

Ribeiro Júnior, Paola Luchesi Braga e Cindy Fucidji Ishida participassem da reunião como convidados, o que foi 30 

aceito por todos. 

 

01) INFORMES 33 

1. Boas vindas aos novos representantes - A Profa. Vilma Carvalho deu as boas vindas aos novos membros da 

Congregação, Professores Adolf Heinrich Horn, Sónia Maria Carvalho Ribeiro, Fabiana Andrade Bernardes 

Almeida, Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega e Vagner Braga Nunes Coelho. 36 

2. Novo Plano de Retomada das atividades - A Profa. Vilma Carvalho comunicou que na reunião do Conselho 

Universitário realizada no dia 17 de junho foi apresentado pela Profa. Cristina Alvim o novo plano para o retorno 

presencial das atividades não adaptáveis ao modo remoto. A pandemia não está controlada, e as atividades adaptadas 39 

para o modo remoto devem ser mantidas assim por tempo ainda indeterminado. Para as atividades não adaptáveis ao 
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modo remoto, é proposto o retorno presencial gradual, em etapas, com definição de condicionantes, fluxos de 

autorização e monitoramento. As atividades de graduação, pós-graduação e de extensão devem, conforme decisão do 42 

CEPE, ser aprovadas pelas respectivas câmaras. O retorno das atividades de campo depende de autorização da 

Prefeitura e da Administração Central. Assim que os Colegiados começarem a discutir o retorno dessas atividades, a 

Direção solicita que incluam a Siel nessas discussões, para uma melhor organização das atividades. 45 

3. Orçamento – A Profa. Vilma Carvalho informou que a UFMG está conseguindo se manter de uma forma 

louvável, em comparação às outras instituições federais de ensino, considerando os cortes sofridos em seu 

orçamento, graças à uma gestão exitosa nos últimos anos.  48 

 

02) APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 26/03/2021  

A ata da reunião realizada no dia 26/03/2021 foi aprovada com 17 votos favoráveis e 3 abstenções.  51 

 

03) APROVAÇÕES “AD REFERENDUM” DA CONGREGAÇÃO 

As aprovações relacionadas abaixo foram referendadas por unanimidade. 54 

1. Protocolo de Intenções a ser celebrado entre o Município de Belo Horizonte, parceiros e a Universidade 

Federal de Minas Gerais, com vistas ao estabelecimento de cooperação institucional para o fortalecimento 

da  agroecologia, da agricultura familiar e da agricultura urbana, assim como para a construção social de 57 

mercados na Região Metropolitana, Colar e entorno de Belo Horizonte, de interesse da Profa. Heloisa 

Soares de Moura Costa 

2. Progressão Funcional do Prof. Pedro Augusto da Silva Rosa do nível 1 para 2 da Classe de Professor 60 

Adjunto A. 

3. Indicação do Prof. Antônio Pereira Magalhães Júnior para, caso seja escolhido pelo CEPE, compor o 

Comitê de Internacionalização da Diretoria de Relações Internacionais (DRI).  63 

4. Progressão Funcional da Profa. Rogata Soares Del Gáudio do nível 3 para 4 da Classe de Professor 

Associado. 

5. Ação de Extensão: Participação do Prof. Roberto Célio Valadão como bolsista de extensão no Projeto 66 

FUNDEP Nº 27869 - IMEPAC/FUNDEP/GCO/VESTIBULAR 02_2020, com o propósito de 

elaboração de questões para concurso. 

6. Indicação dos Professores Bernardo Machado Gontijo (T) e Wellington Lopes Assis(S) como representantes 69 

do IGC junto ao Conselho Diretor da Estação Ecológica. 

7. Ação de Extensão: Programa Estação Ecológica –PROECO, coordenada pela Profa. Andrea Siqueira 

Carvalho. 72 

8. Projeto “Modernização e Recomposição do Laboratório Didático de Topografia”, coordenado pelo Prof. 

Plínio da Costa Temba, em atendimento à chamada interna do Programa de Apoio a Projetos Estruturantes 

de Laboratórios para o Ensino de Graduação (PALEG 01_ 2021). 75 

9. Promoção para Professor Associado da Profa. Virgínia de Lima Palhares. 

10. Promoção para Professor Titular do Prof. Paulo Roberto Antunes Aranha. 

11. Promoção para Professor Associado do Prof. Jarbas Lima Dias Sampaio. 78 

12. Indicação do Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega para compor o Comitê Gestor do Centro de 

Estudos Norte-Americanos (CENA).  
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13. Progressão Funcional do Prof. Fábio Soares de Oliveira do nível 1 para 2 da Classe de Professor Associado. 81 

14. Progressão Funcional do Prof. Bráulio Magalhães Fonseca do nível 1 para 2 da Classe de Professor Adjunto. 

15. Atividade de Extensão: prorrogação de prazo do Projeto "Microclimas na Estação Ecológica da UFMG: 

diagnóstico e proposta de trilha didática", SIEX/UFMG nº 403737, coordenado pelo Prof. Carlos Henrique 84 

Jardim. 

16. Indicação dos Professores André Velloso Batista Ferreira e Felipe Nunes Coelho Magalhães para integrarem 

o Conselho Diretor da Biblioteca Universitária. 87 

17. Participação dos professores Alexandre Uhlein, Fabrício Andrade Caxito, Gabriel Jubé Uhlein, Mahyra 

Ferreira Tedeschi e Tiago Amâncio Novo na equipe do projeto “Inteligência artificial aplicada à exploração 

de petróleo na camada pré-sal”, coordenado pelo Prof. Wagner Meira Júnior, do Departamento de Ciência 90 

da Computação.  

 

04) PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA CÂMARA DEPARTAMENTAL DE 93 

GEOGRAFIA 

A Profa. Vilma Carvalho apresentou a proposta de alteração da composição da Câmara Departamental de Geografia, 

que objetiva a inclusão de 1 (um) representante do Colegiado de Pós-Graduação em Geografia, composto pelo 96 

coordenador (titular) e subcoordenador (suplente) e que altera o § 1º do artigo 1º da Resolução IGC nº 02/2015, de 

26 de junho de 2015, a saber: “Para as classes com mais de 20 (vinte) professores fica estabelecida a seguinte proporcionalidade: para 

cada 10 (dez) professores 1 (um) representante, eleito por seus pares” para “Para as classes com mais de 15 (quinze) 99 

professores fica estabelecida a seguinte proporcionalidade: para cada 15 (quinze) professores 1 (um) 

representante, eleito por seus pares”.  Após os esclarecimentos prestados pelo Prof. Diego Rodrigues Macedo, a 

proposta foi colocada em votação, tendo sido aprovada com 19 votos favoráveis e 1 abstenção. 102 

 

05) PROPOSTA DE CRIAÇÃO DA EMPRESA JÚNIOR DO CURSO DE GEOGRAFIA - ESPAÇO 

GEOGRÁFICO JÚNIOR (EGEO JR.) 105 

A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que após receber a proposta de criação da Empresa Júnior do Curso de 

Geografia – EGEO Jr, no início do ano, encaminhou o processo para apreciação pelo Colegiado de Graduação e 

pela Câmara Departamental em Geografia, em atendimento à Resolução nº 04/2020 do CEPE. De acordo com a 108 

Resolução, compete à Congregação emitir parecer sobre o pedido de reconhecimento da empresa júnior, 

considerando a manifestação da Câmara Departamental sobre o Plano de Trabalho do docente orientador 

responsável, a manifestação do Colegiado de Curso sobre o Plano Acadêmico e o projeto de criação apresentado. A 111 

Profa. Vilma esclareceu, ainda, que normalmente os assuntos apreciados pela Congregação são previamente 

encaminhados a um relator para emissão de parecer, mas nesse caso, como já existem dois pareceres referentes ao 

mesmo processo, a Direção optou por trazer diretamente para apreciação pelos membros da Congregação. Iniciando 114 

as discussões sobre o parecer do Colegiado de Curso sobre o Plano Acadêmico, a Profa. Lussandra Martins Gianasi 

discorreu sobre o histórico de construção do pedido de criação da empresa pelos alunos, esclarecendo que a 

proposta foi construída há cerca de um ano e meio, em atendimento ao Edital da Proex cujo objetivo era apoiar a 117 

criação de novas empresas juniores, bem como as que já estavam consolidadas. A motivação para o pedido de 

criação da EGEO Jr foi que, apesar de haver ações de qualidade e gratuitas na universidade e no IGC, foi 

compreendida pelos alunos a escassez de atividades complementares que envolvam o mercado de trabalho de 120 
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Geografia em geral e que não sejam somente voltadas para a área acadêmica. Sendo assim, eles querem se atualizar, 

aproximar e experienciar as práticas diversas do seu campo de atuação. Em seguida, a Profa. Lussandra Martins 

Gianasi fez a leitura do documento que segue anexo à ata, esclarecendo alguns pontos destacados no Ofício 5/2021 123 

de 10 de março de 2021, do Colegiado do Curso de Geografia, referente ao pedido de apreciação do Plano 

Acadêmico de criação da Empresa Júnior de Geografia (EGEO Jr.). A Profa. Marly Nogueira questionou se o 

documento apresentado pela Profa. Lussandra Gianasi não deveria ser encaminhado ao Colegiado do Curso para que 126 

o mesmo pudesse realizar uma nova apreciação do Plano Acadêmico. A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que caberá 

à Congregação decidir sobre esse encaminhamento. A representante discente Cindy Fucidji Ishida esclareceu que 

vários serviços que estão sendo propostos pela empresa já existiam na Universidade, embora tenha ocorrido uma 129 

série de cortes nas bolsas de PIBIC e Residência Pedagógica, por exemplo. Reconhece, também, o interesse de uma 

parcela dos estudantes em criar a empresa júnior, entretanto, o Diretório Acadêmico não considera interessante 

fortalecer uma ideologia empreendedora e neoliberal dentro da Universidade, pois isso acaba transferindo 132 

responsabilidades que deveriam ser do setor público para um ente privado, independentemente do fato de a empresa 

ter ou não fins lucrativos. Isso é uma questão preocupante, mas que tem sido uma tendência dentro da universidade 

pública. A Profa. Úrsula Ruchkys de Azevedo observou que a questão de politizar a empresa júnior é diferente de 135 

avaliar se ela está atendendo ou não os aspectos legais. É preciso reconhecer que existem alunos interessados em 

criar a empresa e essa empresa ajuda a desenvolver uma característica muito importante para todos, que é o 

empreendedorismo. Salientou, ainda, que o parecer elaborado pelo Colegiado, contrário ao Plano Acadêmico, 138 

apontou uma série de motivos que justificaram seu indeferimento, mas que a Profa. Lussandra Gianasi se antecipou 

e ao analisar o parecer, apresentou alguns pontos que justificam ou alteram o que foi colocado pelo Colegiado. Sendo 

assim, sugere não votar o parecer do Colegiado e retornar o documento aos solicitantes, juntamente com os 141 

apontamentos da Profa. Lussandra Gianasi, para uma nova apreciação pelos membros do Colegiado do Plano 

Acadêmico alterado, antes da análise da Congregação. Após as manifestações, a Profa. Vilma Carvalho colocou em 

votação a proposta de retornar o Plano Acadêmico aos solicitantes, para que façam a adequação do texto de acordo 144 

com os pontos mencionados no parecer elaborado pelo Colegiado, considerando os esclarecimentos prestados pela 

Profa. Lussandra Martins Gianasi, para que a Congregação possa analisar novamente em sua próxima reunião. A 

proposta foi aprovada por unanimidade. Em seguida, a Profa. Vilma Carvalho colocou em apreciação o parecer 147 

elaborado pela Câmara Departamental de Geografia sobre o Plano de Trabalho das docentes orientadoras, Profas. 

Lussandra Martins Gianasi e Valéria de Oliveira Roque Ascenção. Não havendo manifestações, o parecer foi 

colocado em votação, tendo sido aprovado com 18 votos favoráveis, 1 contrário e 1 abstenção. 150 

 

06) SOLICITAÇÃO DE CRIAÇÃO DE SALA DE AULA EQUIPADAS POR COMPUTADORES 

A Profa. Vilma Carvalho esclareceu que recebeu em março de 2021 um Ofício assinado pelos três chefes dos 153 

departamentos solicitando a conversão de sala de aula comum em sala de aula equipada com recursos 

computacionais, para abrigar disciplinas ofertadas pelos Departamentos de Geografia, Geologia e Cartografia que 

demandam o uso de salas equipadas com computadores para o desenvolvimento parcial ou total dessas disciplinas, 156 

principalmente aquelas que têm conteúdo prático em softwares específicos ou a necessidade de coleta de dados em 

repositórios na web. A solicitação é justificada uma vez que o LGI não consegue atender toda a demanda, pois além 

de possuir dimensões inadequadas, a utilização para oferta de disciplinas inviabiliza o uso ao mesmo tempo para 159 

alunos do IGC, que muitas vezes tem horários restritos de utilização. Além disso, os Laboratórios de 
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Geoprocessamento, que atendem prioritariamente a graduação nas disciplinas de cartografia digital, 

geoprocessamento, cartografia multimídia e cartografia e topografia, estão sendo totalmente utilizados, dificultando a 162 

alocação de outras disciplinas, inclusive das ofertadas pelo próprio Departamento de Cartografia. A Profa. Vilma 

Carvalho ressaltou que a proposta não é eliminar uma sala de aula, e sim, equipar uma sala de aula com 

computadores, para que a mesma possa funcionar como uma expansão do LGI. Como essa medida requer uma 165 

logística específica, a sugestão é adaptar a sala 3062, ao lado do Laboratório de Geoprocessamento, o que 

possibilitaria integrar a rede de computadores já existente. Considerando a sobrecarga de trabalho do Departamento 

de Projetos da PRA, a Unidade deverá contratar os projetos elétrico, de layout da sala e de dimensionamento para 168 

instalação do ar condicionado e posteriormente submetê-los para aprovação da Pró-Reitoria de Administração. A 

ideia é alocar mais ou menos vinte computadores na referida sala, nesse primeiro ano. Após a elaboração do projeto, 

a Direção efetuará a aquisição dos computadores por meio de registro de preços, além do ar condicionado e 171 

mobiliário. Um dos técnicos do LGI será deslocado para o 3º andar, para possibilitar o atendimento aos 

Laboratórios de Geoprocessamento e à sala 3062, que será utilizada para atendimento às disciplinas, mediante 

agendamento. A Profa. Janise Bruno Dias questionou se essa sala poderia ser utilizada para outras finalidades nos 174 

horários em que não estiver sendo utilizada. Alertou, também, sobre a necessidade de verificar a existência de IP’s 

para utilização nos computadores desse novo laboratório, uma vez que ao solicitar para o Laboratório de 

Biogeografia e Climatologia, a informação recebida foi de que não havia IP’s disponíveis. Em decorrência disso, o 177 

Laboratório está sendo subutilizado. A Profa. Maria Giovana Parisi esclareceu que inicialmente a sala terá uma 

utilização específica para atendimento às disciplinas que demandam a utilização de computadores, funcionando 

como uma expansão do LGI, mas posteriormente poderão ser criadas regras para utilização da mesma nos horários 180 

em que ela não estiver sendo utilizada. Sobre a questão da disponibilidade dos IP’s, a Direção verificará com os 

técnicos do LGI. Após as manifestações, a proposta foi colocada em votação, tendo sido aprovada com 18 

votos favoráveis, 1 contrário e 1 abstenção. 183 

 
07) PROPOSTA DE NORMAS PARA SEGURANÇA EM TRABALHOS DE CAMPO 

A Profa. Vilma Carvalho apresentou o histórico da proposta, esclarecendo que a documentação encaminhada para 186 

apreciação foi elaborada por comissão designada em 2013. O assunto foi pautado algumas vezes na Congregação em 

gestões anteriores mas não foi aprovado, uma vez que os departamentos solicitaram a retirada de pauta para 

discussão preliminar no âmbito dos departamentos. A documentação encaminhada já contempla todas as 189 

contribuições recebidas no decorrer desses anos. O que motivou a Direção a apresentar novamente a documentação 

para apreciação foi a impossibilidade de renovação do seguro para todos os alunos por parte da UFMG, por 

determinação do governo federal a partir de 2020. Para resguardar os professores responsáveis pelas atividades de 192 

campo e, consequentemente, a Unidade em caso de eventuais ocorrências problemáticas, torna-se necessária a 

aprovação de normas de segurança para a realização dos trabalhos de campo, para que estas estejam claras e possam 

ser adotadas antes da retomada das atividades práticas por parte da UFMG. Iniciando as discussões sobre o tema, o 195 

Prof. Jorge Geraldo Roncato Júnior ressaltou a importância de se discutir esse assunto, observando que a 

documentação apresentada é interessante, mas necessita de complementações uma vez que não engloba, por 

exemplo, as questões ligadas à legislação trabalhista. A seu ver, um dos problemas desse documento é a ausência de 198 

quadros de controle para registro das atividades de campo, com as responsabilidades compartilhadas entre todos que 

estão nessa atividade. Até então, essa responsabilidade recai somente sobre o professor, o que não é correto, 
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considerando que todos ou quase todos os alunos são maiores de idade e consequentemente responsáveis pelos seus 201 

atos. Outro problema observado diz respeito à necessidade da permanência do professor durante toda a atividade a 

ser desenvolvida. Existem disciplinas no Curso de Geologia, por exemplo, que o professor divide a turma em grupos 

e alterna sua permanência entre esses grupos, o que significa que na maioria do tempo os alunos ficam sozinhos. 204 

Esclareceu, ainda, que irá propor ao NDE e ao Colegiado do Curso de Geologia a oferta de uma disciplina sobre 

segurança no campo e se colocou à disposição para participar das discussões para atualização do documento. A 

Profa. Vilma Carvalho resgatou parte das discussões ocorridas sobre o tema ao longo dos anos, chamando a atenção 207 

para especificidades dos trabalhos de campo de cada disciplina. A ideia inicial era aprovar um documento mais 

genérico e na preparação de cada atividade de campo o professor responsável apresentaria documentos mais 

específicos. A representante Cindy Fucidji Ishida concordou que atualmente existe uma responsabilização excessiva 210 

somente sobre o professor durante as atividades, mas salientou a necessidade de aprovação dessas normas e sua 

efetiva divulgação para que todos saibam das implicações e responsabilidades ao participarem dos trabalhos de 

campo. Questionou, ainda, de quem seria a responsabilidade de aquisição dos equipamentos de proteção individual a 213 

serem utilizados nas atividades de campo. O representante Fernando César da Costa esclareceu que o empréstimo de 

alguns dos equipamentos citados no documento é feito pelo Laboratório de Geomorfologia, tais como macacões 

para entrada em cursos de água, perneiras e facões, mas ressaltou que a maioria dos materiais está em péssimas 216 

condições. Manifestou sua preocupação com o empréstimo de facões aos alunos para essas atividades, uma vez que 

se trata de uma arma branca. Caso o empréstimo continue sendo feito, sugere que o docente seja o responsável por 

pegá-los no Laboratório. Sugeriu, ainda, que o empréstimo desses materiais seja feito pelo Setor de Empréstimos da 219 

Unidade ou pela SIEL, e não pelo Laboratório de Geomorfologia, pois além de não existir um sistema que permita o 

controle desses empréstimos por parte do Laboratório, o mesmo é vinculado ao Departamento de Geografia e os 

campos são realizados por todos os departamentos. O Prof. Rodrigo Affonso de Albuquerque Nóbrega recordou 222 

que nas aulas práticas de campo e nas campanhas de campo dos projetos de pesquisa na Mississippi State University, 

os alunos preenchiam um formulário que continha nos itens as responsabilidade individuais (incluindo 

comportamento quanto a bebidas e drogas) o que, a seu ver, servia para isentar a universidade e o instrutor. O Prof. 225 

Jarbas Lima Dias Sampaio relatou que durante um trabalho de campo da disciplina Fundamentos de Geologia, com 

cerca de 47 alunos, foram utilizadas duas vans, sendo uma da UFMG e outra terceirizada. O professor responsável 

pela disciplina acompanhou apenas um dos grupos durante a viagem, não sendo possível saber o que acontecia no 228 

outro veículo. Além disso, utilizar um único ônibus para essa grande quantidade de alunos também não significa que 

o professor terá a segurança necessária para agir, caso haja algum imprevisto. Uma sugestão seria dividir essas turmas 

maiores, para garantir a segurança necessária a todos durante os trabalhos de campo, diminuindo o número de 231 

alunos sob a responsabilidade de um único professor. A Profa. Vilma Carvalho reconheceu que essa solução traria 

mais segurança a todos, mas infelizmente essa medida é inviável com relação à logística de campo, pois dividir as 

turmas significa duplicar os custos do trabalho de campo e não temos como fazer isso com os recursos que a 234 

Unidade dispõe atualmente. A Profa. Marly Nogueira ressaltou que estamos lidando cada vez mais com as 

precariedades que estão sendo impostas às universidades federais de ensino e não temos nos dado conta disso. O 

trabalho de campo é obrigatório, ele está no projeto pedagógico dos cursos e a universidade, ao não arcar mais com 237 

o seguro dos alunos, coloca toda a responsabilidade do que vier a acontecer no CPF do professor da disciplina. Não 

é possível aceitar isso. O Prof. Tiago Amâncio Novo chamou a atenção para a necessidade de cada aluno preencher 

uma ficha de saúde antes do campo. Além disso, ressaltou a importância do registro das atividades que são 240 
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desenvolvidas durante o campo e sugeriu um curso preparatório para os docentes recém-admitidos. Com relação às 

turmas com um número maior de alunos, sugeriu a participação de outro professor ou de um aluno de pós-

graduação para auxiliar nas atividades. A representante Paola Luchesi Braga manifestou-se preocupada com o fato de 243 

a Universidade, ao deixar de pagar o seguro aos alunos, estar transferindo responsabilidades para o professor e 

consequentemente para os alunos. Reconheceu que os alunos são responsáveis por sua conduta nos trabalhos de 

campo, mas ficar discutindo a responsabilização individual dos estudantes nessas atividades não resolverá os 246 

problemas que podem ocorrer nestes trabalhos de campo. O ideal é evitar que esses problemas aconteçam e caso 

aconteçam, ter mecanismos para solucioná-los, por isso a manutenção do seguro é essencial. A Profa. Maria Giovana 

Parisi reconheceu a importância da discussão, mas salientou a necessidade de ter um protocolo de segurança no 249 

campo, independentemente de ter os trabalhos de campo ou a manutenção do seguro para os alunos em campo. 

Essa medida é essencial e urgente. Outra necessidade é a existência de um formulário de responsabilidades para 

preenchimento por parte dos alunos, para que todos tenham ciência das implicações que podem ocorrer nessas 252 

atividades de campo. Com relação ao seguro, esclareceu mais uma vez que a Universidade parou de pagar o seguro 

para todos os alunos por exigência da AGU e não por iniciativa própria e isso é uma questão política, temos que 

lutar para reverter isso. A Direção do IGC já avaliou a situação e tendo a liberação da Pró-Reitoria de Planejamento, 255 

uma vez que a fonte de recursos é a mesma, pagaríamos o seguro dos alunos com os recursos da Unidade. Se as 

atividades de campos estão reconhecidas nos projetos pedagógicos dos cursos, com as diretrizes aprovadas, temos 

que ter o apoio necessário para realiza-los. A precarização começou quando não foi mais possível realizar concurso 258 

público para motoristas. Em um futuro próximo, não havendo mais motoristas teremos que terceirizar e privatizar as 

atividades de campo. Essa é uma discussão que a UFMG, juntamente com outras universidades, terá que levar ao 

Ministério da Educação, uma vez que os trabalhos de campo não são exclusividade dos nossos cursos. Sugeriu, 261 

ainda, o estabelecimento de uma comissão para estabelecer o protocolo de campo. Após ampla manifestação, a 

Profa. Vilma Carvalho propôs o estabelecimento de uma comissão integrada por um representante de cada 

departamento, um servidor técnico-administrativo e um discente para elaborar o protocolo de campo do IGC, com 264 

base nos documentos elaborados pela comissão anterior, devendo apresentar o resultado de seus trabalhos à 

Congregação para ser apreciado na primeira reunião do mês de agosto. A proposta foi aprovada por 

unanimidade.  267 

 

08) OUTROS ASSUNTOS 

Nada mais havendo a tratar, a Profa. Vilma Lúcia Macagnan Carvalho agradeceu a presença de todos e declarou 270 

encerrada a sessão. Do que se passou, para constar, foi lavrada a presente ata aos dezoito dias do mês de março de 

2021.  
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